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A GLOBALIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE: 
O PAPEL DA AMAZÔNIA BRASILEIRA 

Philip M. Feamside 1 

RESUMO - A Amazônia está i11serida na economia global de tal 
forma que forças econômicas mundiais têm impactos significativos 
sobre o meio ambiente na regiâu. As atividades de várias empresas 
imemacionais na região refletem isto, assim como as respostas de 
investidores brasileiros às oport1111 idades de mercados 
imemac imwis. Mudanças ambientais na Amazô11ia também afetam 
procenos globais, tanto pelas contribuições tradicionais da regfr"io 
para fluxos econômicos intemacionais, como pelo papel da 
Ama;;:ônia em grandes 11111danças ambientais globais, que ainda 
mfo estüu bem integradas na eco11omia de mercado, tais como, o 
efeito estufa e a perda da biodiversidade. Tanto convenções 
imemacionais como decisões nacionais afetam os modos nos quais 
sãa permitidos acesso e uso tia biodiversidade e o uso do papel da 
floresta no ciclo tle carbu110 global, como uma maneiro de mitigar 
o efeito estufa. Os efeitos <la glubalizaçüo representam uma mistura 
de influências positivas e negatims no meio ambiente na Ama;:ônia. 
Fronteiras internacionais servem como filtros que impedem ou 
e11coraja111 diferentes tipo.f tle fluxos. O Brasil precisa usar estas 
influências sobre os efeitos da globali;:ação de tal forma que o 
meio ambiente seja prore,f!. ido. assi111111a11te11do, também, a economia 
humana que estâ nele inserido. 

PALAVRAS-CHAVE: Amazônia, Desmatamento, G loba 1 i zação, 
lmpat:to ambienta!, Meio ambiente_ 

ABSTRACT - Ama::;ô11ia is e111bedded in the global economy suc/1 
tfwt wurfdwide economic forces hat'e stmng impacts 011 the 
e11l'Íro11111ent in rhe region. The acrivities of various i11tematio11al 
firms i11 thc region reflecr this, as do tlze respm1ses of Bra:)/ia11 
im'esturs tu internarional 111arket opportw1ities. E11viro11memal 
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chanf;cs in A111({:1/11ia also ujfcct glohal processe.1· hoth rhmugh 
the rcgio11 '_1 1md1t101111/ conrrilmtio111 to i111cm11Ji()Jll'l/ t•co110111it· 

flmrs wu/ 1hro11g!t A111a:m1ia ·.1 ro/I' i11 major glub11/ c111·im11111cmal 
rlwngcs thut ar(' 1101 _l'<'l l\'cll inlegmtnl into thc 11111rf.:f'! ero110111y • 

. 111d1 as and r;lohol 11·tir111ing cmd 1hc !oSJ of biodi1 •e rsif_\'. 
/111c1waim111! 1·om·1:111im1.1· imd 1111tio11ril decisions both a(fccr rhc 

1n1r.1· i11 il'llich acn·ss (//J(f 1tse of bioclin:ni!_\' an• a/{oin:d and thc 
use 1~( rlrc for,•11 '.1· mie i11 1!1c g/oha/ carhon cyclc <H a mea11 > "f 
111itig11ti11g glo/ml wur111i11g. T/1e effecrs of g/ohali:.arion represe/li 
a mix ofposirfioe mui ncgorii •c injlr1e11cn m1 thc cnl'iro11111c111 i11 
A.ma-;óniu. lntenwtionol hordcrs se1Tc <li' .filrcrs tlwl impede or 
c11co11mge differcnl kínds of flo1rs acro.1.1 rhc111. Bm-;í/ Jl(~eds lo 
11se the1e injlucnces 011 thc lffccTS oj glohcdi::.ation such that tlie 
c111•im11111e11r is 11111í11rui11cd. thcu.:/Jy 111ui11wini11g 1/ie lt1111w11 
como111_\· r/1m is c111bcddnl in il. 

KJ~Y \VORDS: Amazonian. Deforc~tation. Fnvir,inment. 
Environmcnl:.i! impacc Global ization 

INTRODUÇÃO 

A "glohalização-' tem surgido na consciência ropular como 

um f cnômcno 4 ue serve para explicar os rnai s variados tipos ele 

acontecimentos cconômicos. O fato de quase todas as partes do 

planeta serem i ntcrligadas por cios de comércio internacional e 

fluxos de capital para investimentos leva a mudanças ern camros, 

tais como. rrcços, emprego. competitiviclucle e investimento cm 

atividades crnnômicas. Essas atividades. obviamente, implicam 

em impactos sobre o meio amhiente. Ao mesmo tempo. a 

globaliza~ ~10 nüo é res tri tu a fluxos de dinheiro e de mercado ri as, 

mas inclui. tamhérn. gases do efeito estufa e outros poluentes, água, 

seres vi vos e outrus partes diretas do "'meio arn biente". Embora o 

processo de global i 7.uçào venha uhri ndo bu rrci ras en trc os paí Sl'.S 

para fluxos de dinheiro, i n formaçóes. m uten a1 s e[c., amda não 

chegou al> ponto eh: apagar o ~rc1tn das fronteiras nacionais. As 

fronteiras reprcscn t arn um crivo lj ue i mpcdc ou deixa rassar (ou. 

ús vezes. e~timula a passar) diferentes fluxos . 



-
A glolwli~a(lio do 111áo a111bil'111e. o papel da A111a:ô11ia bnnileira 

Como tem sido reconhecido há algum tempo na área de 

economia ecológica (Daly & Cobb 1989; Odum 1983), há uma 

carência de qualquer base realística na visão de economistas 

tradicionais de que o dinheiro circula entre firmas e lares 

(consumidores) em um círculo perpétuo onde o próprio dinheiro 

gera mais dinheiro. Infelizmente, os fluxos de energia e de 

materiais na economia humana não podem continuar a crescer 

para sempre, porque a economia humana funciona dentro do meio 

ambiente. O meio ambiente fornece as matérias-primas que 

permitem a produção de outros tipos de bens e, também, recebe 

os resíduos de todos os tipos gerados pela população humana. A 

capacidade para fornecer matérias-primas e diversos tipos de 

serviços ambientais é finita e sujeita a esgotamento se os limites 

sobre a intensidade de uso não forem respeitados. Exemplos 

óbvios de recursos bióticos em esgotamento por sobreexploração 

incluem diversos estoq ucs pcsq uci rus marinhos, baleias e, num 

futuro próximo, madeiras tropicais. 

A GLOBALIZAÇÃO DO INVESTIMENTO 
E DO COMÉRCIO 

Há uma tendência para empresas multinacionais colocarem 

suas atividades com alto impacto sobre o meio ambiente no 

Terceiro Mundo. Isso até tem sido encorajado por vários dos 

governos de países em desenvolvimento, i nc 1 u si ve o B rasi 1. Em 

1972 o governo brasileira colocava anúncios 1:10 N ew York Ti mes 
destacando que o Brasil não tinha controles ambientais e, 

abertamente. i neen tiva v a as em presas a levarem as suas atividades 

poluidoras para o Brasil (o Brasil já não faz mais isso). O Brasil 

também liderou um bloco de países em desenvolvimento na 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

(UNCED), realizada cm 1972, cm Estocolmo, para resistir a 

qualquer acordo que desestimulasse impactos ao meio ambiente 
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no Terceiro Mundo, e o Brasil ficou conhecido como o "vílão de 

Estocolmo" (Sanders 1973 ). Já cm 1992, o Brasil sediou a segunda 

UNCED, conhecida como "EC0-92", e as atitudes no País haviam 

mudado hastantc. Em 1992, quando um navio carregado de 

resíduos tóxicos estava para sair da Itália para o Brasil, a viagem 

foi cancelada quando o público brasileiro foi alertado do fato {por 

meio de grupos ambientalistas europeus). Sem dúvida, o navio 

acabou zarpando para algum outro destino no Terceiro Mundo, 

como é a prática de um número não muito bem quantificado de 

navios que ficam vagando pelos oceanos do mundo procurando 

países pobres que aceitem o despejo dos lixos mais tóxicos. 

Um tipo de impacto ambiental que os países do Primeiro 

Mundo procuram passar para o Terceiro Mundo é a fab1icação de 

alumínio. Essa atividade consome grandes quantidades de energia 

elétrica, implicando na construção de grandes hidrelétricas que a 

maioria dos países ricos não aceitariam mais dentro das suas 

próprias frontci ras. devido aos pesados impactos ambientais e 

sociais que causam . O Brasil. no entanto. tem encorajado a 

implantação de fábricas de alumínio, com oferta de energia 

subsidiada e de outros incentivos. A hidrelétrica de Tucuruí foi 

construída para suprir a usina de Albrás, em Barcarena, Pará e a 

Alumar, cm São Luís . .Maranhão. A Albr:ís, que foi fo1mada por 

um consórcto de 13 firmas japonesas mais a Companhia Vale do 

Rio Doce, tinha uma parte vendida para empresas noruegueses 

em 2000, enquanto a Alumar roí montada com capital dos E. U.A. 

que depois foi acrescido com capital do Japão. Dois terços da 

energia gerada são usados na fab1icaçâo de alumínio, que emprega 

me nos de 2000 pessoas (Fearnsi de 1999a. 200 la). 

No caso da madeira tropical, o Brasil está no centro das 

atenções. A atual entrada na Amazônia de empresas madeireiras 

asiáticas é um reflexo direto do esgotamento das florestas tropicais 

na Ásia (Grecnpeace Jntematíonal 1997; Cotton & Rominc 1999). 
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O mesmo fenômeno é refletido por migrações de madeireiras 

dentro do Brasil, por exemplo, a migração já quase completa da 

"ex-mata Atlântica" para a Amazônia e a migração atual dos pólos 

madeireiros em Paragominas, Pará e no norte de Mato Grosso 

para a rodo vi a Santarém-Cu i abá (BR-163) ( Schneider et ai. 

2000: 19). A globalização em diferentes setores tem efeitos opostos 

no caso da madeira. O mercado como um todo tem um impacto 

altamente <lestrutivo sobre as florestas amazônicas. Já que o 

merca<lo mundial de madeiras tropicais tem sido abastecido, até 

agora, principalmente pelas florestas asiáticas. O papel destrutivo 

do merca<lo madeireiro deverá aumentar fortemente na Amazônia 

nos próximos anos, devido ao esgotamento de volumes comerciais 

nas florestas asiáticas. Atualmente, o papel do mercado 

internacional ainda é muito menor que a demanda doméstica, que 

consumiu 95% da madeira tira<la daAmazônia em 1997 (Smeraldi 

& Veríssimo 1999:16) . 

Por outro lado, existe preocupação entre uma parte dos 

consumidores em vários países importadores de madeira tropical 

no sentido de que a madeira deva ser produzida de forma 

sustentável e sem provocar excessivos danos ambientais. Até agora, 

a posição oficial brasileira tem sido fortemente contra qualquer 

restrição por parte dos países importadores. O Ministério das 

Relações Exteriores se opôs à convenção sobre florestas (em 

aliança com a Malásia durante a EC0-92). 

A oposição brasileira à inclusão do mogno no Apêndice II da 

Convenção sobre Comércio de Espécies Ameaçadas (CITES), em 

1994 e, novamente, em 1997, também reflete a resistência à linha de 

influência num mundo globalizado entre as preocupações ambientais 

de consumidores em países importadores e o fornecimento de madeira 

pelo Brasil. No entanto, existem f011es argumentos levando à 

conclusão de que a oposição à inclusão de mogno no Apêndice II é 
contra os interesses nacionais brasileiros (Feamside l 997a). 

171 



/!o/ ;\fus. /'um . rm i/1<1 (;o.·ldi. ,,,,._ ; \JlfJ'IJ/ '"'· 181.!. i. 2002 

A GLOBALIZAÇÃO DA BIODIVERSlDADE 

A biodiversidade representa um aspecto do meio ambiente 

que é caracterizado por forte influência de g 1 o bali zaçno. As 
"invasões biológicas''. onde espécies transportadas de uma parte 

para outra do mundo se tomam pragas, são bem conhecidas. Uma 

classe de invasào são as epidemias. tanto humanas como as que 

afetam animais ou plantas agrícolas ou organismos selvagens . 

Gnrnde parte da agricultura é baseada em cultivo de espécies 

exóticas. Geralmente. os resultados são melhores do que os obtidos 

com cspécíes nativas, devido à falta de pragas e doenças que atacam 

cada espécie no seu lugar de 01igem. O cultivo da cana-de-açúcar, 

no Nordeste hrasilei ro . é um exemplo e 1 ássico dí sso. tcnd o 

produzido bem na ausência de pn:1gas que aumentaram, lentamente. 

nos séculos seguintes, cm decorrência da expansão das áreas 

plantadas e da passagem do tempo (Strong t't al. 1977). 

lJ ma con scq üêncí a da tccn i ficação da agri cul tum tem si do 

uma constante rcduçao da diversidade do germopbsma das espécies 

cultivadas. No entanto. os estoques genéticos, por exemplo. de 

culturas agrícolas e de essências florestais, precisam ser mantidos 

para assegurar a adaptabilidade dos sistemas produtivos humanos 

frente às mudanças climáticus. pragas. doenças etc . A manutenção 

de estoques genéticos também tem utilidade (independente <lo país 

em que os organismos se encontram) para usos ainda não 

de senvo l v id0s ou dcsco berros. 1 sto inclui o pape 1 de organismos 

naturais corno fonte de informações para direcionur a fabricação 

de novos fúrmacos. que é uma utilidade cujo valor para a 

humanidade é. obv iamente. maior do que ajá considerável quantia 

de <linheiro movimentacJa pelas empresas farmacêuticas no mundo. 

Como salvaguardur os direitos de propriedade intelectual (IPRs) 

dos puvos tradicionais que detêm o conhecimento sobre o 

aproveitamento de plantas medicinais etc.,._: um assunto de debate 

global (Poscy 1997). 
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O valor não utilitário da biodiversidade é um aspecto 

altamente globalizado, já que a maioria das pessoas que pensam 

que a biodiversidade, por exemplo, cm florestas tropicais, deve 

ser protegida por razões éticas ou outras não imediatamente 

palpáveis vivem em lugares distantes dos ecossistemas naturais 

em questão. É imprn1ante entender que não é preciso que as pessoas 

que convivem com (ou decidam sobre) a biodiversidade estejam 

convencidas da existência de qualquer valor intangível deste tipo 

para que valores "não utilitários" tenham uma influência 

importante num mundo globalizado. Basta saber que existem 

pessoas com esse ponto de vista em lugares distantes e que isso se 

traduz numa fonte em potencial de renda. baseado na 

disponibilidade para pagar(Fearnside 1997b, 1999b). 

Um dos usos da biodiversidade é como objeto de pesquisas 

científicas (J anzcn 1986 ). Esse uso é, altamente, globalizado, pois a 

comunidade científica é global (aliás, com uma distribuição muito 

desigual entre países). O Brasil tem fama de dificultar as pesquisas 

para cientistas vindos de outros países, um fenômeno que implica 

em altos custos para o Brasil devido a perda de verbas para pesquisas 

e das contribuições intelectuais de muitos cientistas na área de 

biodiversídade que optam trabalhar em países mais receptivos 

(Feamside l 988). A Costa Rica, que tem a reputação oposta à do 

Brasil nesse sentido, tem tido grande lucro dessa situação. 

A perda e a fragmentação de floresta na Amazôn_ia representam 

grandes ameaças à biodiversidade. Esses processos têm tido um grande 

impulso no momento, devido aos planos ambiciosos para construção 

de infra-eslrutura na Amazônia nos próximos anos, principalmente 

para transporte de soja (Feamside 2003 ). Esses planos, que fazem 

parte do programa Avança Brasil, estão sendo promovidos sem 

primeiro estimar os seus custos ambientais, incluindo a perda de 

hiodiversidade (Laurance er ai. 2001; Nepstad el al. 2000). 
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EFEITO ESTUFA 

O efeito estufa é um fcnômeno com causas e impactos globais. 

Embora as perdas cconômicas dos países desenvolvi dos sejam 

pesadas, os piores impactos humanos serão no Terceiro Mundo. 

Secas mais severas e mais frcqücntcs na África poderiam provocar 

números astronómicos de mo11es. assim como inundaçôcs durante 

tufões tropicais em Bangladcsh e países vizinhos. Com a duplicação 

do nível pré-industrial de C02 (previsto pelo cenário de referência 

do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas-lPCC até 

2070) haveria um aumento de mortalidade de 138 mi 1/ano, mais 

perdas monetá1ias de USS 221 tri!hões. em valores de 1990 (Pcarce 

et ai. 1996: 196-197). Na verdade, os números devem ser muito 

maiores que esses, já que são calculados tendo como premissa o 

congelamento da população humana no nível de 1990 (Fankhauscr 

& To! 1997). O Brasil é identificado como um dos países que teria 

as maiores perdas econômícas (Pcarce et al. 1996:212). O Nordeste 

brasileiro já é uma região scrni-[trida com secas periódicas, tal como 

a grande seca de 1877. A alta variabilidade natural no regime de 

chuvas, quando somada ao efeito do aquecimento global, levaria a 

um aumento considerável da probabilidade de ocorrência de secas 

severas. O rio São Francisco tem sido identificado. desde longa 

data, como um dos rios do mundo que teria vazão reduzida em 

funçuo do aquecimento global (Revelle 1982). 

O Cüc, Cfl~, !'\~O e outros gases que levam ao aquecimento 

global sô.o emitidos por muitas fontes difcrcnlcs. Chegar a acordos 

eficazes para reduzir as em is sões ramhém é d1ficu1 lado pelo fato 

que a fonte pri nc: i pal das emi ssõcs é a q uc1 ma de com bu stí veis fósseis, 

uma ati vi dadc q uc movi menta grande parte da indústria e dos 

transp011cs. Incertezas científicas têm sido bastante aproveitadas. 

no meio político, para adiar compromissos sérios visando à 

diminuição das emissões. embora seja quase uni versai entre cientistas 

que lidam com o assunto a conclusão de que o efeito estufo é um 
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perigo que justifique ações imediatas. O presidente dos E.U.A., 

George W. Bush, incluiu a incerteza entre as justificativas para o 

seu anúncio em março de 2001 de que os E.U.A. não vão honrar os 

seus compromissos acordados no Protocolo de Kyoto. 

Na EC0-92, 155 países mais a União Européia assinaram a 

Convenção Quadro sobre Mudanças do Clima (UN-FCCC). Os 

E.V.A. foram o grande vilão durante as negociações da UN-FCCC, 

e depois no Protocolo de Kyoto em 1997 e, mais recentente, na 

Sexta Conferência das Partes (COP-6), em Haia, em 2000. O Brasil 

tem tido um papel louvável nessas negociações ao encorajar os 

diferentes países a aprovarem ações concretas. É importante que 

este papel continue, inclusive no que se refere à pressão sobre os 

E. U.A.,já que este país é responsável pela maior emissão de gases. 

Os mecanismos para poder cumprir atuais e futuros 

com pro mi s sos para redução de emissões líquidas também têm si do 

assunto de pesquisa e de negociação desde antes da EC0-92. O 

Brasil tem tido um papel central nessas negociações (Johnson 

200 l). A posição brasileira tem sido contrária à inclusão de 

desmatamento evitado no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

do Protocolo de Kyoto, emhora apoia a inclusão de plantações 

silviculturaís (Brasil. .. 1999). A atual posição oficial sobre 

dcsmatamento evitado não é compartilhada por grande parte da 

comunidade científica do País ligada à questão, nem pela sociedade 

civil organizada (Manifestação ... 2000). O Brasil tem grande 

potenciai para reduzir cm i ss ões através da d i m i_n uiç ão do 
dcsmatamcnto (Fearnside l 999c, 2000a, 200 l b ). 

As emissões brasileiras por desmatamento representam uma 

peça chave nas controvérsias com relação ao efeito estufa e ao seu 

combate. Fontes oficiais brasi !eiras têm, repetidamente, divulgado 

na imprensa estimativas grosseiramente subestimadas das emissões 

líquidas do país. Logo antes da EC0-92, o Instituto Nacional de 

Pcsq ui sas Espaciais (I npe) divulgou números indicando que o 
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desmatamento brasileiro emitia apenas l ,4(1( do total global das 

emissões de carbono (Borges 1992). Os meus números dão o triplo 

desse valor, principalmente porque os números do Inpc omitiram 

toda a erni ssão dos troncos que não quci mam na q ueímada inicial, 

mas que emitem gases depois quando apodrecem ou são 

consumidos nas queimas usadas para a manutenção das pastagens 

(Fcarnside l 997c, 2000b,c). 

Em outubro de 1997, pouco antes da conf erêncía das partes 

da FCCC em Kyoto. Japão. o lnpc aumentou ainda mais a 

discrepância, a 1 e gando q uc o dcs matamen to não res u 1 ta em ncn hum a 

emissão líquida de carbono porque "as plantações que nascem 

acabam absorvendo o carbono que foi jogado na atmosfera com a 

queimada" {lSTOÉ 1997). Mesmo seguindo o ruciocínío enganador 

que considera apenas a queimada. inicial da floresta, menos da metade 

do carbono foi absorvido pela paisagem que substitui u floresta 

(Feamsidc & Guimarães 1996). Uma comparaçào mais c01Teta., que 

considera o processo de desmatamento como um todo, indica que a 

vegetação secundária, que volta a crescer na área destlorestada. 

absorve apenas 7% do carbono emitido. 

O impot1ante é entender que a continuação do dcsmatamento 

é f01tcmentc contra os interesses nacionais brasileiros: trocar a floresta 

Amazônica por uma pastagc m que logo entra cm degradação é uma 

loucura para o país . beneficiando, principalmente, um número 

minúsculo de grandes e médios fazendeiros . O impacto que causa 

no efeito cstu ra é apenas uma das razões para fazer mudanças q uc 

tiram o lucro de dcsmatar. O fato do desmatamcnto ter um impacto 

importante sobre o efeito cstufr1 faz com que o Brasil desfrute de 

urna posição privilegiada nus negociações sobre a Convenção do 

Clima. O I3ras1l, que pelos meus c:tlculos contribui com y :;;, <lu 

cmissào mundial (f'earnsrdc 1997c), pode concordar cm reduzir 

bastante as suas emissões e ainda sair com lucro para a nação, se a 

redução for feita diminuindo o ritmo do dcsmatamento . 
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PADRÕES GLOBALIZADOS DE CONDUTA 

Os padrões de conduta <lif erem de várias maneiras entre países, 

e essas diferenças têm conseqüências para o meio ambiente através 

da globalização. A entrada atual na Amazônia de madeireiras asiáticas 

preocupa nesse sentido. Os países Asiáticos têm uma distinção forte 

entre o padrão de conduta empresarial dentro do país, da empresa e 

fora dela. Na Malásia, o governo vem aplicando (desde 1995) medidas 

cada vez mais frntes para ob1igar as empresas a respeitar as leis sobre 

manejo florestal (embora é bom lembrar que o manejo em muitos 

casos ainda não corresponde às exigências). Em contraste, o histórico 

dessas empresas fora da Malásia tem sido péssimo (Greenpeace 

Internacional 1997). O Japão, que é um dos principais intermediáiios 

no comércio internacional de madeira tropical, tem um duplo padrão 

que permite o uso de subornos como uma prática comum, quando 

opera fora do Japão. O termo "ura gané", ou "dinheiro que vem por 

trás" signl fica su bomos feitos fora do Japão para facilitar os negócios 

das empresas, e nüo caITega nenhum sentido de ser ilícito; entra na 

contabilidade das empresas como qualquer outro custo. A atuação 

das firmas madeireiras japonesas em Papua Nova Guiné tem 

empregado esta técnica com êxito bem documentado (Marshall 1990). 

O Brasil, sem dúvida, seda um terreno féttil também. 

Assim como as práticas empresariais levam a aspectos 

indesejáveis de uma parte do mundo para outra, a globalização de 

padrões de conduta também leva a algumas melhoras. Preocupações 

sobre direitos humanos podem afetar projetos com c_onseqüências 

ambientais, por exemplo, inviabilizando projetos que também trazem 

impactos severos no meio natural. Também inclui o impacto social 

de medidas de combate ao efeito estufa, tais como. plantações 

silvicu\turais (Fearnside 1996). A associação da fab1icação de carvão 

vegetal à escravidão no 13rasi 1 contemporâneo (Sutton 1994) é um 

caso i mpmtan te, já que o e arv ão vegetal representa um dos usos de 

plantações si! vic u 1 turai s maí se ficazes no combate ao efeito estufa 
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devido à seu papel na substituição do carvão mineral. A influência 

globalizada de mudanças de padrões de conduta também afeta 

políticas sobre avaliação de impactos ambientais, licenciamento de 

obras e procedimentos de empréstimos do Banco Mu n<lial e de outros 

bancos multilaterais. 

CO~CLLSÃO 

A Amazônia brasileira desempenha um papel central em vá!ios 

proh!emas amhienta1s no nível global e, também, encontra-se 

estreitamente ligada às forças económicas globais. A globalização 

rep16en ta uma mi si uta de intl uênci a.<:; positivas e nc gati vas com relação 

ao meio ambiente. Esse fato imJica a imp01tância do Brasil, assim como 

outros países, em usar o crivo que e ada um venha a dispor sobre os 

efeitos ela globa!iz.ação, de fmma a manter o meio ambiente e, ponanto, 

a economia humana que se encontra embuti da nele. 
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